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40000 - PROCURADORIA GERAL DO ESTADO

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

· representar judicial e extrajudicialmente o Estado;

· representar com exclusividade a Fazenda do Estado junto ao Tribunal de Contas;

· exercer as funções de Consultoria Jurídica do Poder Executivo e da Administração em geral;

· propor ao Governador medidas de caráter jurídico que visem proteger o patrimônio dos órgãos da Administração Centralizada e Descentralizada;

· exercer as funções de Consultoria Jurídica e de fiscalização da Junta Comercial do Estado;

· promover a inscrição, o controle e a cobrança da Dívida Ativa Estadual;

· elaborar representações sobre inconstitucionalidade de leis ou atos estaduais ou municipais, por determinação do Governador;

· representar aos órgãos competentes sobre a inconstitucionalidade de leis ou atos municipais diante da Constituição Estadual, por determinação do Governador ou solicitação do Prefeito ou Presidente da Câmara interessado;

· representar, a juízo do Governador, ao Procurador-Geral da República para que seja estabelecida pelo Supremo Tribunal Federal a interpretação de lei ou ato normativo federal ou estadual;

· representar, a juízo do Governador, ao Procurador-Geral da República para que promova perante o Supremo Tribunal Federal a avocação de causas processadas perante quaisquer Juízos, nas hipóteses previstas na legislação federal pertinente;

· opinar previamente sobre a forma de cumprimento de decisões judiciais e pedidos de extensão de julgados relacionados com a Administração Estadual;

· representar ao Governador sobre providências de ordem jurídica que pareçam reclamadas pelo interesse público e pela boa aplicação das leis vigentes;

· propor ao Governador ou aos Secretários de Estado as medidas que julgar necessárias à uniformização da jurisprudência administrativa, tanto na Administração Centralizada como na Descentralizada;

· prestar assistência jurídica aos municípios;

· prestar assistência judiciária aos necessitados;

· propor ação civil pública representando o Estado;

· procedimentos administrativos de reparação de danos causados por agentes públicos; e

· realizar procedimentos disciplinares não regulados por lei especial.

LEGISLAÇÃO BÁSICA:

LEIS COMPLEMENTARES ESTADUAIS NºS:

     478 de 18/07/86 -
Lei Orgânica da Procuradoria Geral do Estado.

     534 de 04/01/88 -
Modifica dispositivo da Lei Orgânica da Procuradoria Geral do Estado.

     636 de 16/11/89 -
Altera disposições da Lei Complementar nº 478 de 18 de julho de 1986 e dá providências correlatas.

     732 de 05/11/93 -
Dispõe sobre a criação de Órgão na Procuradoria Geral do Estado e dá providências correlatas.

     851 de 09/12/98 -
Dispõe sobre o sistema de Juizados Especiais e dá outras providências.

     900 de 11/09/01 -
Dispõe sobre a criação da Procuradoria de Defesa do Meio Ambiente na Procuradoria Geral do Estado e dá outras providências.

LEIS ESTADUAIS NºS:

10.161 de 28/10/68 -
Dispõe sobre o Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado (artigo 278).

  8.285 de 12/04/93 -
Declara a Procuradoria Geral do Estado unidade orçamentária.

10.177 de 30/12/98 -
Regula o Procedimento Administrativo no âmbito da Administração Pública estadual (artigo 65).

DECRETOS ESTADUAIS NºS:

23.703 de 25/07/85 -
Regulamenta o Fundo de Assistência Judiciária da Procuradoria Geral do Estado.

38.708 de 06/06/94 -
Define a estrutura e as atribuições dos órgãos de administração da Procuradoria Geral do Estado e dá providências correlatas.

43.852 de 18/02/99 -
Dá nova redação aos artigos 2º e 3º do Decreto nº 23.703, de 25 de julho de 1985.

44.422 de 23/11/99 -
Regula o processo administrativo de reparação de danos de que trata a Lei nº 10.177, de 30/12/98.

46.614 de 19/03/02 -
Fixa normas para a atuação conjunta especial da Procuradoria Geral do Estado e da Secretaria da Fazenda no combate da inadimplência e da sonegação fiscal.
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